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Para a hortifruticultura, 
o seguro agrícola disponível 
atualmente é restrito. Ofere-
ce pouca proteção para um 
setor cuja produtividade é 
muito sensível a diversos 
eventos climáticos e a se-
veros problemas de pragas 
e doenças. Segundo Ricar-
do Amadeu Sassi, um dos 
entrevistados desta edição, 
o seguro é caro para o pro-
dutor e, para que o mesmo 
receba indenização, precisa perder muito de sua produção.

Atualmente, as seguradoras operam parcela pequena 
no mercado de seguro agrícola no Brasil. A maior movimen-
tação vem do Proagro, seguro oferecido pelas instituições 
financeiras que garante o pagamento de financiamentos em 
caso de inadimplência do produtor que tenha amargado per-
das na lavoura.  O agricultor é praticamente obrigado a fazer 
o seguro agrícola para obter o financiamento dos bancos.   

O conceito do Proagro é oferecer segurança ao produ-
tor de que ele terá condição de pagar seu financiamento no 
caso de uma eventual perda na produção, o que é impor-
tante. Mas a instituição financeira exige ainda os bens do 
produtor como contrapartida. É como ter uma dupla seguran-
ça para a instituição financeira. Porém, o custo desse finan-
ciamento para o produtor fica muito mais alto. Além disso, 
esse seguro garante o pagamento do financiamento, mas não 
permite que o produtor recupere totalmente seus prejuízos 
com perdas na safra.

Mesmo com as limitações, o segmento hortifrutícola é 
o segundo mais representativo no mercado de seguros. Isso 
se explica pelo fato de várias frutas e hortaliças serem classi-
ficadas como culturas prioritárias pelo governo para aplicar a 
política de subvenção, além do elevado risco de granizos em 
várias regiões do País, que afetam culturas como maçã, uva e 
tomate, principalmente. 

Segundo recomendação do professor Vitor Ozaki, tam-
bém entrevistado para esta edição, é importante o produtor 
avaliar os custos e os benefícios do seguro antes de contratar 
essa ferramenta de proteção. “O seguro agrícola, quando é 
um bom produto (atende às necessidades dos produtores) e 
apresenta um preço justo, é uma das melhores ferramentas 
para se gerenciar risco”. Os prós e contras podem ser avalia-
dos na Matéria de Capa e no Fórum dessa edição. Boa leitura!

POUCO SEGURO 
PARA MUITO RISCO

EDITORIAL

Isadora Palhares e Felipe Vitti são os  
autores da matéria sobre seguro agrícola.
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AO LEITOR

Há mais de cinco anos trabalho com frutas 
certificadas, processo bem conhecido na nos-
sa região do Vale do São Francisco. Contudo, 
isso acontece apenas para a fruta exportada. 
Os cuidados oferecidos à  comercialização 
interna ficam em segundo plano. 
Fernando S. Medeiros – Petrolina/PE

Muito bom o artigo! A rastreabilidade agrega 
custo e não necessariamente valor. Segmen-

tos do mercado de maior valor agregado, 
como os orgânicos e os minimamente pro-
cessados, podem e devem se aproveitar de 
estar potencialmente preparados para isso, 
pois em geral já existem selos de qualidade 
e embalagens individualizadas. Acredito que 
o consumidor tem se preocupado com ori-
gem do produto rastreado, muito embora o 
preço final ainda seja um forte determinante 

Opinião
  Rastreabilidade de frutas e hortaliças 

O setor de frutas e hortaliças é o 
segundo segmento que mais utiliza 
o seguro agrícola no País, mas a 
proteção é concentrada em poucas 
culturas. Entenda o porquê nesta 
edição. 
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do consumo. Sobre os programas existentes, conheço os de 
qualidade e segurança alimentar dos diversos níveis de go-
verno, como o programa Pró-Folhosas, no Distrito Federal, 
que ao criar regulamentos para o comércio de folhosas pro-
picia mercado exclusivo para produtos rastreados.
Rogério Laércio Vianna Junior – Brasília/DF

O tema é oportuno e segue a tendência mundial. Acho difícil 
esgotá-lo em apenas uma edição. A rastreabilidade precisa 
de um processo de gestão da produção e de intenso treina-
mento do produtor. Dessa forma, a motivação para adotar a 
rastreabilidade é fundamental. A tendência é que todos os 
consumidores passem a prestar mais atenção na origem e no 
sistema de produção dos alimentos.
Jorge de Souza – Janaúba/MG

Achei interessante a matéria. Ela retrata que o mercado quer 
informações de origem do produto. O consumidor está se 
preocupando cada vez mais com produtos que estão con-
sumindo. O produtor, por sua vez, tem que se adequar para 
não ficar de fora. Já forneço para uma grande indústria, mas 
gostaria de participar da rastreabilidade, pois poderia valo-
rizar meu produto. Acho que vocês devem falar mais sobre 
esse assunto em edições futuras.  
José Mateus Camargo – Tatuí/SP

A matéria esclarece dos pontos de vista técnico e teórico 
como funciona a cadeia produtiva quando existe a rastrea-
bilidade, que leva a disciplina ao setor. Por outro lado, men-
ciona a questão do custo adicional, da qualificação da mão 
de obra, que acabam trazendo mais ônus do que bônus para 
o produtor. A vantagem fica para quem comercializa, porque 
utiliza a rastreabilidade como ferramenta de marketing. 
Luis Riccelli – São Paulo/SP

Sou um pequeno produtor de frutas e estou me preparando 

para o rastreamento da minha produção. Já tenho os contro-
les de campo implantados e tenho interesse em participar de 
um programa de rastreabilidade. Acredito que três motivos 
expliquem o fato de boa parte dos hortifrutícolas não serem 
rastreados no Brasil. Primeiro, o produtor não tem o hábito 
de registrar as operações que são feitas durante o período 
de produção, o que impede a rastreabilidade e até mesmo 
o cálculo do custo de produção. Segundo, como a cadeia 
ainda não exige a rastreabilidade e não remunera o produ-
to rastreado, o produtor fica acomodado, pois seu produto 
terá mercado de qualquer forma. Por último, acredito que o 
custo ainda dificulta a adoção da rastreabilidade. Vejo que 
o consumidor está cada vez mais exigente e já começa a 
diferenciar o produto que tenha.
José Carlos Gomes dos Reis – São Paulo/SP

Achei bem detalhada a matéria. É um tema que não deve ser 
deixado de lado. O futuro pede garantia e credibilidade, e a 
rastreabilidade é o caminho para que o agricultor tenha esses 
requisitos sendo vistos pela sociedade. Além disso, pode ga-
rantir melhor colocação do produto e melhor rentabilidade. 
Percebo que ainda é bem inicial essa curiosidade do consu-
midor pelo produto rastreado. A aparência do alimento é o 
que ainda define em muitas vezes a compra. Um trabalho 
de conscientização por parte do governo com propagandas 
poderia até ajudar na orientação ao consumidor. Buscar a 
orientação e conscientização somente do agricultor poderá 
não dar o resultado adequado, pois depende da condição de 
adesão de cada um. 
Fernando Gilioli – São João da Boa Vista/SP

Escreva para nós.  
Envie suas opiniões, críticas e sugestões para:

Hortifruti Brasil - Av. Centenário, 1080 - Cep: 13416-000 - Piracicaba (SP)

ou para: hfcepea@usp.br 

Para receber a revista Hortifruti Brasil eletrônica, acesse 
www.cepea.esalq.usp.br/hfbrasil/comunidade,  

faça seu cadastro gratuito e receba todo mês a revista  
em seu e-mail!

Errata:
O nome correto da autora da Matéria de Capa da edição 
passada (agosto, nº 126) é Amanda Jéssica da Silva. 
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Produtor de uva há 25 anos em São Mi-
guel do Arcanjo, no interior de São Paulo, Alon-
so Ribeiro da Silva contratou o seguro agrícola 
há quatro anos e diz que tem muito receio em 
fazê-lo novamente. O motivo? “Não é interes-
sante. Nem tanto pelo valor do seguro, mas 
pela baixa cobertura que ele me dá”, disse em 
entrevista à Hortifruti Brasil. Com o subsídio 
do governo para o pagamento do seguro, ele 
gastou R$ 1.400,00 para cobertura de 2,4 hec-
tares de uva. O custo, segundo o agricultor, 
não é elevado. “A questão é que eles cobrem 
apenas ‘chuva de pedra’ e, mesmo assim, tem 
que haver um percentual elevado de perda para 
compensar”, afirmou.

Seguro é uma forma de transferência de 
risco. O indivíduo que opta por esta proteção 
transfere um possível prejuízo futuro decorren-
te de algo pré-determinado por uma despesa 
antecipada de menor valor. No caso do seguro 
agrícola, o produtor paga um valor à seguradora 
- chamado “prêmio” - para esta assumir a res-
ponsabilidade em caso de algum problema que 
possa causar danos à lavoura e, assim, ressarcir 
as perdas dos agricultores. O seguro agrícola 
é uma das modalidades do seguro rural e tem 
como função cobrir e oferecer proteção às la-
vouras em geral, minimizando os prejuízos de 
adversidades climáticas específicas: basicamen-
te granizo e geada; e, em menor grau de cober-
tura, risco de incêndio, raio e trombas d’agua.

É, de fato, uma proteção pouco abrangen-
te para o setor hortifrutícola, cuja produtividade 
é muito sensível a diversos eventos climáticos e 
a severos problemas de pragas e doenças. Além 
disso, o desenho atual da política de seguro agrí-
cola não garante a rentabilidade da cultura, já 
que a perda financeira do produtor não se res-
tringe a problemas de produtividade. Oscilações 
de preços, qualidade do produto, perdas na co-
mercialização, quebras contratuais e outros ris-
cos inerentes à atividade não são cobertos.

Ainda assim, o setor produtivo de frutas e 
hortaliças é o segundo segmento que mais uti-
liza o seguro agrícola no País, atrás apenas dos 
grãos. Isso se explica pelo fato de vários hortifru-
tícolas serem classificados como culturas priori-
tárias pelo governo para aplicar sua política de 
subvenção.

Para definir as culturas prioritárias, o go-
verno federal, via Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento (MAPA), leva em consi-
deração a importância da cultura na economia 
de uma determinada região, além do valor da 
produção e da movimentação financeira que tal 
cultura representa em um município. Também é 
avaliado o histórico de sinistro (quantidade de 
vezes que a região teve que acionar o seguro 
agrícola para cobertura de perdas).

Com esses critérios, foram beneficiadas en-
tre frutas e hortaliças as culturas de uva, maçã 
e tomate. Além desses três produtos, o arroz, a 

Muito risco, pouco seguro...

8 - HORTIFRUTI BRASIL - Setembro de 2013

CAPA Por Felipe Vitti de Oliveira e Isadora do Nascimento Palhares



ameixa, caqui, feijão, milho, pêssego e a soja, 
por exemplo, também entram no conceito de 
cultura prioritária do MAPA.

Com relação às áreas de cobertura, para 
a maçã, os municípios que receberam classifi-
cação de regiões prioritárias encontram-se nos 
estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina. Para a uva, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul, Paraná e São Paulo. Já para o tomate, os 
municípios abrangem mais estados além de São 
Paulo e do Sul do País: Rio de Janeiro, Minas Ge-
rais, Goiás, Espírito Santo e Distrito Federal.

Isso explica por que, de acordo com da-
dos do Departamento de Gestão de Risco Rural 
(DEGER), do MAPA, a região Sul do País e São 
Paulo foram responsáveis por 85% de todas as 
contratações do seguro agrícola em 2012, inde-
pendente da atividade agrícola. O Paraná ficou 
em primeiro, seguido por Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Santa Catarina.

O Nordeste, importante polo produtivo 
de frutas, praticamente não aparece nas esta-
tísticas de seguro. Em 2012, os poucos registros 
foram de frutas temperadas na Bahia e uva em 
Pernambuco – totalizando apenas 4 apólices. 
Não há atratividade para o produtor da região 
Nordeste contratar seguro para chuva de grani-
zo ou geada. No geral, o problema climático na 
região é o risco de estiagem. A forte seca entre 
2011 e 2012 afetou severamente a produtivida-
de na região.

Assim, a contratação de seguro no Brasil, 
que só envolve cobertura praticamente para 
chuva de granizo e geada, é concentrada justa-
mente nas regiões de maior risco para essas in-
tempéries climáticas. Para analistas, é como ofe-
recer seguro de carro somente em bairros onde 
o risco de roubo é altíssimo. Obviamente o custo 
será maior.

Pierre Nicolas Pérès, presidente da As-
sociação Brasileira dos Produtores de Maçã 
(ABPM), alerta justamente para esta questão. 
Segundo ele, a multiplicação dos eventos (catás-
trofes climáticas) nos últimos anos na região Sul 
tem elevado a taxa de seguro para o cálculo do 
prêmio, deixando o seguro cada vez mais caro, 
mesmo com o subsídio do governo. No caso de 
maçã, por exemplo, o prêmio médio por apólice 
saltou de R$ 23 mil em 2010 para R$ 29,5 mil 
em 2012 (DEGER/MAPA) – 40% desse valor é 
pago pelo produtor. 

“É preciso diluir os riscos entre os segura-
dos. Quanto mais produtores aderirem, menor o 
custo do seguro”, diz Ricardo Sassi, da Propos-
ta Seguros. “Um seguro que cobrisse chuva de 
granizo e também seca, por exemplo, poderia 
interessar ao produtor do Sul e ao do Nordeste, 
ampliando a adesão”, diz ele. O Professor Vitor 
Ozaki, da Esalq, também ressalta que é impor-
tante também avaliar o portfólio das segurado-
ras: “existe uma falta de produtos customizados 
para cada produto e região”.

Muito risco, pouco seguro...

Setembro de 2013 - HORTIFRUTI BRASIL - 9



SEGURO RURAL  
VAI ALÉM DO SEGURO AGRÍCOLA

Há muita confusão entre os termos seguro rural e o seguro agrícola. O seguro rural é um conceito mais 
amplo e abrange outros tipos de serviços oferecidos aos produtores rurais. De acordo com o MAPA, além 
de oferecer cobertura em casos de adversidades climáticas (seguro agrícola), o seguro rural cobre também a 
pecuária, o patrimônio do produtor rural, seus produtos e até mesmo sua vida. Segundo a Superintendência 
de Seguros Privados (Susep), o objetivo do seguro rural é oferecer mecanismos de proteção ao produtor, sua 
produção e sua família.

Além do seguro agrícola, veja as demais modalidades do seguro rural oferecido pelas seguradoras:

•	Seguro Pecuário: este tipo de seguro rural tem co-
mo objetivo oferecer indenização ao pecuarista em 
caso de morte de seus animais. 

•	Seguro Aquícola: oferece indenização em caso de 
morte de animais aquáticos (peixes, crustáceos etc.). 

•	Seguro de Benfeitorias e Produtos Agropecuá-
rios: este tipo de seguro, que pode ser contratado 
pelos produtores de hortifrutícolas, cobre possíveis 
perdas e danos aos bens, como máquinas e tratores 
que são utilizados e relacionados à atividade agríco-
la. Estes, porém, não podem ter sido oferecidos co-
mo garantia nas operações de crédito rural. 

•	Seguro de Penhor Rural: este tipo de seguro cobre 
os mesmos bens que o seguro de benfeitorias e pro-
dutos agropecuários. Porém, ao contrário do ante-
rior, este cobre os bens oferecidos como garantia na 
obtenção do crédito rural.

•	Seguro de Vida: é oferecido ao produtor rural que 
esteja em débito com o crédito rural. É uti-
lizado em caso de falecimento do produtor 
– nesta situação, o seguro amortiza ou li-
quida as operações de crédito rural que 
agricultor contratou com um agente 
financiador.

Proagro é um seguro agrícola ou rural?

É importante distinguir também o Proagro das demais mo-
dalidades de seguros. O Proagro não está vinculado à Su-
sep e funciona diretamente com as instituições financeiras 
que oferecem crédito de custeio ao produtor. O governo 
federal, na prática, é a seguradora. O objetivo do Proagro 
é minimizar o risco da inadimplência no financiamento no 
caso de perda de renda do produtor por conta de um even-
tual prejuízo em suas lavouras. No geral, o produtor não 
tem muita saída – quando ele contrai o financiamento do 
custeio, normalmente a instituição financeira condiciona a 
liberação do crédito ao pagamento do prêmio do Proagro. 
Todos esses condicionamentos da instituição financeira 
elevam o custo do financiamento. Em muitos casos, produ-
tores discutem a necessidade de pagamento desse seguro, 
já que ele deu como garantia a própria fazenda no caso de 
inadimplência (é obrigatória a vinculação de um bem do 
agricultor em garantia para obtenção do financiamento, 
mesmo quando o produtor adquire o Proagro).

Outro questionamento dos produtores com as instituições 
financeiras é o condicionamento do seguro de máquinas 
e equipamentos no caso de financiamento desses bens. O 
agricultor reconhece a importância do seguro para alguns 
bens, mas defende que a contratação deste mecanismo de 
proteção deveria ser opcional. 

Programa de Garantia da  
Atividade Agropecuária - Proagro

Este programa tem como objetivo exonerar o beneficiário 
do crédito rural do cumprimento de obrigações financeiras 
relativas a operações de crédito. Entretanto, o programa es-
tá relacionado ao seguro rural, pois garante aos agriculto-
res, em caso de ocorrência de adversidades climáticas (chu-
vas excessivas, secas severas, geada etc.) e incidência de 
pragas e doenças, a cobertura dos financiamentos obtidos 
para a implantação da lavoura, em operações de crédito 
rural de custeio. Com este programa, o governo garante ao 
produtor o pagamento de sua dívida em caso de sinistro. 
Como o Proagro foi criado em 1973, o seguro rural era 
utilizado somente por este incentivo do governo. Porém, 
com a criação de um programa específico para o seguro 
rural – Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural 
(PSR) –, o Proagro deixou de ser um programa vinculado ao 
seguro e passou a ser relacionado ao crédito rural.

Proagro Mais
É destinado a atender pequenos produtores vinculados ao 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Fa-
miliar (PRONAF) nas operações de custeio agrícola. Passou 
a cobrir também as parcelas de custeio rural e investimen-
to, financiadas ou de recursos próprios.
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HORTIFRUTI É O SEGUNDO SET OR QUE MAIS UTILIZA O SEGURO
Mesmo com todas as limitações de instrumentos de prote-

ção ao risco neste segmento, o setor hortifrutícola é o segundo 
entre os produtos agrícolas mais segurados no País. Os grãos, 
como a soja e o milho, ficam em primeiro no ranking. Em 2012, 
o mercado de seguros de frutas e hortaliças movimentou R$ 138 
milhões. Em grãos, foram R$ 418,5 milhões. Esses dois segmen-
tos representaram 97% do mercado de seguros no ano passado, 
segundo as estatísticas do DEGER/MAPA.

O número de apólices no setor de frutas vem aumentando 
desde 2010. Já para as hortaliças, o volume de contratos redu-
ziu em 2012 em comparação a 2011, embora tenha sido su-
perior ao registrado em 2010. A explicação está nos fatores já 
mencionados. No geral, os produtores mais expostos a risco de 
perdas com granizo, principalmente, são os que vêm mantendo 
o seguro rural. Com essa concentração no perfil dos produtores, 
aumenta-se o risco e, consequentemente, o gasto médio com o 
seguro. Apesar da subvenção do governo (uma parcela do seguro 
é subsidiada pelo Estado), o valor médio do prêmio pago tem 
aumentado nos últimos anos para o setor hortifrutícola. 

Além da concentração de perfil de risco, as culturas que mais 
contrataram seguros também são restritas. Em 2012, uva e maçã 
corresponderam a 88% do total de apólices de seguro na fruticul-
tura, segundo as estatísticas do DEGER/MAPA. O mesmo departa-
mento revela que, no caso de legumes e verduras, tomate e cebola 
corresponderam a 90% do total de apólices desse grupo em 2012.

 PARTICIPAÇÃO DOS  HORTIFRUTÍCOLAS  
NO PROGRAMA DE SEGUROS EM 2012 
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		  2010	 2011	 2012	

	 Produto	 Apólices	 Prêmio médio por	 Apólices	 Prêmio médio por	 Apólices	 Prêmio médio por 
	 agrícola	 (unidades)*	 apólice (R$)**	 (unidades)*	 apólice (R$)**	 (unidades)*	 apólice (R$)**

	 Frutas	 9.863	 8.048,94	 12.583	 9.022,13	 13.015	 9.014,78

	 Maçã	 1.920	 22.973,94	 2.092	 28.294,36	 2.018	 29.436,81

	 Uva	 6.365	 3.455,08	 8.339	 3.986,28	 9.400	 4.555,39

	 Pêssego	 507	 5.355,42	 741	 6.632,71	 643	 7.586,70

	 Outros	 1.071	 9.869,23	 1.411	 11.465,08	 954	 10.718,03

	 Hortaliças	 1.631	 8.939,87	 2.488	 8.006,73	 2.088	 9.979,42

	 Tomate	 842	 13.340,03	 1.266	 11.151,29	 1.111	 13.612,60

	 Cebola	 703	 4.120,81	 858	 4.305,12	 762	 5.040,04

	 Alho	 37	 6.963,73	 137	 8.951,28	 135	 8.478,88

	 Outros	 49	 3.960,06	 227	 3.890,29	 80	 9.103,38

	 Total	 11.494	 8.377,72	 15.071	 8.854,50	 15.103	 9.148,14

Número de apólices e prêmio médio  
por apólice (R$) no setor hortifrutícola – 2010 a 2012

do total  
dos recursos  
para subvenção24% 

de área segurada 
no setor

82,5 mil ha 70,5
 mil ha 

*Apólices: número total de contratos de seguro. 
**Prêmio médio por apólice: valor total do mercado de seguros (prêmio) dividido pelo número de apólices.
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HORTIFRUTI É O SEGUNDO SET OR QUE MAIS UTILIZA O SEGURO
Cenário atual:  

Sem governo, sem seguro
No atual modelo de seguro agrícola no Brasil, o gover-

no arca com boa parte dos gastos que os produtores teriam 
que desembolsar para contratar este tipo de proteção. Co-
mo o mercado de seguros ainda é concentrado nas regiões 
de elevado risco (chuva de granizo e geada), os prêmios são 
altos. A viabilidade do mercado é, portanto, ainda bastante 
dependente do subsídio do governo. 

Em 2012, o valor total arrecadado pelas seguradoras/
financeiras com o prêmio de seguro rural foi R$ 571 milhões, 
segundo as estatísticas do DEGER/MAPA. Deste montante to-
tal do prêmio, 56% foram pagos pelo governo, como forma 
de fomentar o mercado de seguro agrícola. 

No caso das frutas, a subvenção do governo é em torno 
de 60% e, para hortaliças, 40% (veja box sobre o programa 
de subvenção do governo federal na próxima página). Isso 
significa que de um prêmio médio em frutas por apólice no 
valor de R$ 9.000,00, o produtor arca com R$ 3.600,00, e o 
governo com o restante. No caso das hortaliças, o custo mé-
dio para o produtor é mais elevado, no geral. Para um prêmio 
médio por apólice de R$ 9.980,00, o produtor arca com um 
valor de R$ 5.990,00 (por apólice). 

 PARTICIPAÇÃO DOS  HORTIFRUTÍCOLAS  
NO PROGRAMA DE SEGUROS EM 2012 

	 2010	 2011	 2012	 % Média de
				    Subvenção

	 Prêmio	 Subvenção*	 Prêmio**	 Subvenção*	 Prêmio**	 Subvenção*	 Prêmio**	 (2010-2012)

	 Frutas	 46	 79	 67	 114	 68	 117	 58%

	 Maçã	 26	 44	 35	 59	 34	 59	 58%

	 Uva	 13	 22	 20	 33	 25	 43	 59%

	 Pêssego	 2	 3	 3	 5	 3	 5	 59%

	 Outros	 6	 11	 9	 16	 6	 10	 57%

	 Hortaliças	 7	 17	 8	 20	 8	 21	 40%

	 Tomate	 4	 11	 6	 14	 6	 15	 40%

	 Cebola	 1	 3	 1	 4	 2	 4	 39%

	 Alho	 0,1	 0	 0,5	 1	 0,5	 1	 40%

	 Outros	 1	 3	 0	 1	 0	 1	 39%

	 Total	 53	 96	 75	 133	 76	 138	 55%
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Evolução do valor da subvenção do governo e do prêmio  
no setor hortifrutícola - 2010 a 2012 (milhões de R$)

15mil
apólices firmadas

de área segurada 
para uva, maçã  
e tomate

*Subvenção: valor pago pelo governo às seguradoras/instituições financeiras. 
** Prêmio: composto pelo valor pago pelo produtor e completado pelo governo (subvenção) às seguradoras/instituições financeiras.

10produtores 
beneficiados

mil

do prêmio  
subsidiado  
pelo governo

55%
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Desde 2003, o programa oferece ao agricultor a oportunidade de segurar sua produção por 
meio de auxílio financeiro que reduz os custos de contratação do seguro. O principal ob-

jetivo desta política é a maior estabilidade da renda agropecuária. O auxílio é concedido 
pelo MAPA e pode ser pleiteado por qualquer pessoa física ou jurídica. Para a contrata-
ção, o produtor deve procurar uma seguradora habilitada no programa. O recurso não 
é liberado para o produtor que apresente cobertura de outros programas do governo 

para a mesma área.

Subvenção do seguro rural

Limites e percentuais de subvenção federal ao prêmio do seguro rural -  
Limite para cada cultura - 2010 a 2012

	 Pecuário		  30	 96.000,00
	 Florestal		  30	 96.000,00
	 Aquícola		  30	 96.000,00

Programa de Subvenção ao   
				    Prêmio do Seguro Rural (PSR)

Feijão, milho (segunda safra) e trigo	 70	 96.000,00

Ameixa, aveia, canola, caqui, cevada,   	

60	 96.000,00centeio, figo, kiwi, linho, maçã, 	
nectarina, pera, pêssego, sorgo, 
triticale e uva	

Algodão, arroz, milho e soja	 50	 96.000,00
Abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha, 
alface, alho, amendoim, atemoia, 
banana, batata, berinjela, beterraba, 
cacau, café, cajú, cana-de-açúcar, 
cabola, canoura, cherimoia, chuchu, 
couve-flor, ervilha, escarola (chicória), 
fava, girassol, goiaba, graviola, jiló, 
laranja, lichia, lima, limão, e demais 
cítricos, mamão, mamona, mandioca, 
manga, maracujá, melancia, melão, 
morango, pepino, pimentão, pinha, 
quiabo, repolho, sisal, tangerina, 
tomate, vagem e demais hortaliças e 
legumes

Agrícola
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	 40	 96.000,00

			   Percentual de			 
	 Tipo de seguro	 Grupos de culturas	 subvenção ao prêmio 	 Limite em R$ 
			   do seguro rural (%)
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Seguro agrícola e/ou  
telas de proteção?

Enquanto produtores, seguradoras e governo discutem a 
necessidade de novos modelos de seguro, o produtor continua 
receoso com este tipo de proteção. Para Pérès, da ABPM, existe 
de fato para o produtor o sentimento de que o dano é sempre 
subestimado na hora de receber o seguro.

Quando em 1996 uma chuva de granizo atingiu sua la-
voura, Paulo Igildo Bonjour, viticultor no interior paulista, diz 
que não teve a cobertura que esperava. “Perdi 80% de minha 
safra, e o perito enviado pela seguradora disse que as perdas 
foram de 20%”. 

Pérès diz que a avaliação depende muito do técnico da 
empresa de seguro. “Alguns serão extremamente rígidos, reti-
rando da cobertura muita frutas sem um embasamento técnico. 
Outros serão mais justos na avaliação. Isso é matéria de dis-
cussão”, afirmou à Hortifruti Brasil. “Cada empresa tem sua 
política, mas em geral, quando há divergência de cálculo en-
tre o perito da seguradora e o produtor, o produtor chama o 
agrônomo dele e a seguradora chama um segundo perito, para 
entrar em um acordo. Se o acordo não é realizado, o evento é 

encaminhado para as câmaras de arbitragem, que vai estabele-
cer um acordo judicial para apurar a indenização”, explica o 
Prof. Victor Ozaki, da Esalq.

Pérès defende que, apesar das dificuldades, os produto-
res devem sim investir em seguro agrícola, aproveitando este 
momento em que esta proteção ainda é barata. “No Sul nossa 
principal ameaça é a chuva de granizo. Hoje podemos dizer 
que de cinco safras uma será perdida por este fator climático”, 
afirmou. Em 2011, a ocorrência de chuva de granizo afetou 
80% da área de maçã segurada. O custo médio do seguro de 
maçã para o produtor no último ano foi de R$ 1.300,00 por 
hectare (DEGER/MAPA).

A adoção do seguro é importante não somente para o ca-
so da maçã, mas para todos os hortifruticultores localizados em 
regiões de alto risco a granizos. Atualmente, o custo médio para 
o hortifruticultor adquirir o seguro é de R$ 1.000,00/ha. É um 
valor alto, mas dependendo da região, compensa. Em 2011, o 
granizo prejudicou 43% da área segurada de uva e 28% da de 
tomate (DEGER/MAPA).

Há outros meios de o produtor se proteger de adversida-
des climáticas como o granizo. Pérès recomenda investimento 
em cobertura/tela antigranizo, principalmente com a criação 
neste ano de uma nova linha de financiamento para este propó-
sito, com prazo adequado e juro subsidiado. “Quando o grani-
zo é forte, a planta fica com muita ferida, podendo afetar o seu 
potencial produtivo por vários anos. Com a rede antigranizo, 
isso não acontece”, afirma. 

João Zafalon, produtor paulista de uva, afirma que con-
trata o seguro apenas para “livrar a parte da produção que fi-
nanciou no banco” e diz que não entende por que a cobertura 
do seguro não leva em conta a perda que vai além dos danos 
nos cachos da uva. “A chuva de granizo fura a folha e isso tem 
efeitos por muito tempo na produção, mas eles não consideram 
esse fator. Deveria ser um seguro total, que cobrisse a produção 
como um todo”, reforça. Para ele, é mais interessante que o 
governo ajude financiando a compra de telas.

O custo para se colocar esta proteção está em torno de R$ 
30 a R$ 40 mil por hectare em materiais como arame e telas, 
sem contar a mão de obra. Um dos programas do governo que 
auxilia os produtores na instalação das telas antigranizo é o Mo-
derinfra (Programa de Incentivo à Irrigação e à Armazenagem). 
O limite é de R$ 1,3 milhão por cliente, podendo aumentar para 
R$ 4 milhões quando se tratar de um empreendimento coletivo.Fo
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	Total	  R$ 1.064,73	 Total	  R$ 702,44

	Tomate	  1.474,67	 Maçã	  1.303,12

	Cebola	  603,58	 Uva	  391,05

	Alho	  980,15	 Pêssego	  934,42

	Batata	  385,07	 Caqui	  1.313,84

	Pimentão	  1.006,38	 Ameixa	  1.541,86

	Berinjela	  1.380,31	 Pêra	  1.257,64

	Pepino	  1.269,29	 Nectarina	  2.033,08

	Repolho	  379,90	 Goiaba	  3.538,58

	Abóbora	  142,95	 Melancia	  255,42

	Mandioca	  64,58	 Tangerina	  688,35

	Beterraba	  287,30	 Figo	  2.160,53

	Alface	  100,00	 Kiwi	  829,40

	Cenoura	  534,33	 Manga	  732,39
Obs: Valores médios, podem variar dependendo da taxa de risco da região.

Custo médio do seguro agrícola  
para o hortifruticultor -  

R$/hectare em 2012
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O sentimento quando se fala em seguro agrí-
cola no País é que se trata de algo ainda em cons-
trução, caminhando para se tornar um mercado só-
lido. É como se o mercado segurador estivesse com 
um sinalizador: “Estamos em obras para melhor 
atendê-lo”. Nesta empreitada para se chegar a um 
produto de fato interessante a todos os envolvidos, 
é importante que as discussões envolvam sempre o 
produtor rural, as seguradoras - e resseguradoras - e 
o governo.

Embora o setor hortifrutícola ocupe o segun-
do no ranking de contratação de seguro agrícola 
por terem diversos produtos classificados como 
culturas prioritárias na política do governo, a pro-
teção é concentrada em poucas culturas e pratica-
mente restrita a uma única cobertura: chuvas de 
granizo. No geral, os produtores de frutas e horta-
liças ainda estão bastante expostos. Produtores de 
frutas no Nordeste, por exemplo, não conseguem 
proteção para o risco de seca. Prejuízos com doen-
ças e pragas e problemas na comercialização tam-
pouco são cobertos.

Outra reclamação é com relação ao condicio-
namento do seguro à liberação do crédito praticado 
pelas instituições financeiras. Para os produtores, se 
é obrigatória a contratação do Proagro para a libe-
ração do custeio, não haveria necessidade de ele ter 
que dar mais garantias para contrair o financiamen-

to, como a fazenda. Com tal prática, o custo dos 
financiamentos hoje tem se elevado muito.

Há demanda por parte de produtores para um 
seguro mais abrangente. Falta o mercado segurador 
entender melhor a dinâmica do setor produtivo e 
conseguir enfrentar as dificuldades. Para Sassi, da 
Proposta Seguros, a falta de informações históricas 
sobre perdas nas lavouras e incerteza quanto ao po-
sicionamento do governo nas subvenções dificul-
tam a elaboração de um novo modelo de seguro. 
Ele diz que será necessário o apoio dos próprios 
agricultores, além dos órgãos públicos, para haver 
aprimoramento deste mercado.

O agricultor deve colaborar entendendo a im-
portância de fornecer informações precisas sobre pro-
dução e perdas para as seguradoras, além de apresen-
tar e discutir as questões técnicas da produção.

Entidades de classe, casas de agriculturas e 
os centros de pesquisa podem desenvolver um pa-
pel importante no mercado de seguros, formatan-
do um sistema de informação de apoio ao merca-
do segurador. Quanto mais estatísticas, mais fácil 
fica desenhar um seguro atrativo e de baixo custo 
para o produtor.

Apesar de ser uma política implantada desde 
o início do século passado, o mercado de seguro 
rural no País é ainda pouco desenvolvido. Há muito 
a ser feito. Mãos à obra!  

Com maior risco, seguro agrícola  
envolve diferentes etapas e agentes 

PRODUTORES

Contratam as seguradoras 
para protegerem suas 
lavouras de alguma 
adversidade climática já 
pré-determinada

SEGURADORAS

Estas assumem o risco 
do produtor em caso de 
perdas e prejuízos na 
lavoura e garantem isso  
através de uma apólice. 
Estas são as beneficiárias 
da subvenção oferecida 
pelo governo e por isso 
acabam assumindo um 
risco menor 

RESSEGURADORAS

Companhias de maior 
porte, assumem a maior 
parte dos riscos, pois 
indenizam as seguradoras 
em caso do seguro ter 
sido acionado pelos 
produtores. Além disso, 
são as responsáveis 
pela transferência de 
seu know-how para o 
mercado interno

GOVERNO FEDERAL

Oferece a base de 
todo seguro agrícola, 
pois subsidiam a maior 
parcela dos custos de 
contratação do seguro 
por parte de produtores 
com programas como 
PSR (Programa de 
Subvenção do Prêmio  
do Seguro Rural)

“Desculpe, estamos em obras...”
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Preços seguem em patamares baixos em 
agosto 
Preços médios de venda do tomate salada 2A longa 
vida no atacado de São Paulo - R$/cx de 22 kg

Tomate
Equipe: Fabrício Quinalia Zagati, Luan Novaes do Nascimento,  

Amanda Rodrigues da Silva, Renata Pozelli Sabio e  
João Paulo Bernardes Deleo

hftomate@usp.br 

Inicia colheita 
da segunda 

parte da safra 
de inverno 

2013

Colheita tem início no  
Sul de Minas e em Paty do Alferes

Produtores do Sul de Minas Gerais e de  
Paty do Alferes (RJ) abrem em setembro a colheita 
de tomate da segunda parte da safra de inverno. 
Essas duas regiões devem colher até o fim de de-
zembro cerca de 5,7 milhões de pés. Somando-se 
às outras regiões desta parte da safra de inverno, 
Sumaré (SP) e Norte do Paraná, que iniciam a co-
lheita apenas em outubro, 10,8 milhões de pés 
devem ser cultivados para a temporada, aumento 
de 2,8% em relação à safra anterior (2012). O au-
mento foi motivado pelos bons preços que se es-
tenderam desde a temporada de inverno do ano 
passado até a safra de verão 2012/13. Segundo 
agentes da região, as lavouras não tiveram gran-
des complicações em seu desenvolvimento e de-
vem apresentar bom rendimento neste início de 
safra. O pico da colheita desta safra deve ocorrer 
em novembro, quando serão colhidos os frutos 
equivalentes a 4,2 milhões de pés, o que repre-
senta 39% da quantidade total da temporada. 

Tomate desvaloriza  
na safra de inverno 

Após um início de safra com preços em pa-
tamares atrativos para os produtores, o fruto des-
valorizou mês a mês, chegando a níveis inferiores 
aos do custo de produção em julho. Nas lavou-
ras de Araguari (MG), Paty do Alferes (RJ), Mogi 
Guaçu (SP), Sumaré (SP), São José de Ubá (RJ) e 

Norte do Paraná, o preço médio ponderado pela 
classificação do fruto (1A ou 2A) foi de R$ 15,45/
cx. No mesmo período, o valor mínimo estimado 
pelos produtores para cobrir os gastos com a pro-
dução foi de R$ 15,54/cx. No entanto, do início 
da safra, em março, até junho, a rentabilidade foi 
positiva. Neste período, o preço médio ponde-
rado pelo calendário de comercialização e pela 
classificação do fruto (1A ou 2A) foi de R$ 38,88/
cx, valor 98% superior ao mínimo estimado pelos 
produtores para cobrir os custos de produção no 
período – R$ 19,64/cx. Além dos maiores inves-
timentos em área observados na safra de inverno 
2013, em comparação a 2012, a produtividade 
está elevada na maioria das regiões, o que au-
mentou a oferta do fruto a partir de junho, quan-
do houve intensificação da colheita. Em agosto, 
o preço se manteve em patamares inferiores aos 
do primeiro semestre do ano, com a caixa de 22 a 
27 kg do tomate salada 2A ficando na média das 
regiões produtoras a R$ 17,00. Durante o mês de 
setembro a expectativa é de um mercado similar 
ao cenário de agosto.

Ritmo de importações 
deve ser menor no  
2º semestre

As importações de atomatados, que foram 
expressivamente elevadas no primeiro semestre, 
devem começar a desacelerar nos próximos meses. 
Essa estimativa deve-se à intensificação da colhei-
ta de tomate rasteiro em Goiás. A área de cultivo 
deste produto destinado à indústria em Goiás deve 
fechar em 14 mil hectares em 2013, um crescimen-
to de 18% frente à quantidade plantada em 2012.  
Entre janeiro e julho, foram importadas 43,8 mil 
toneladas de atomatados pelo Brasil, aumento de 
189% frente ao mesmo período de 2012, quan-
do foram importados 23,1 mil toneladas segundo 
dados da Secretaria de Comércio Exterior (Secex). 
Com o aumento da oferta nacional do fruto, o vo-
lume deve suprir uma maior parte da demanda da 
indústria nacional, diminuindo a necessidade de 
importações. 
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Começa plantio da safra de  
verão 2013/14 em MG, GO e PR

As atividades de plantio da temporada de ve-
rão 2013/14 nas praças mineiras de São Gotardo, 
Santa Juliana e Uberaba e paranaenses de Marilân-
dia do Sul, Apucarana e Califórnia devem começar 
em setembro, prolongando-se até março de 2014. 
Em Cristalina (GO), uma pequena parte da área 
já começou a ser plantada na segunda quinzena 
de agosto. Já nas praças do Rio Grande do Sul, 
o cultivo da temporada deve iniciar somente em 
novembro, conforme o calendário de verão mais 
curto da região, por conta das condições climáti-
cas locais. A área cultivada por essas quatro regi-
ões deve se manter semelhante à da temporada de 
verão 2012/13, já que, apesar dos bons resultados 
obtidos por produtores na safra passada, há receio 
de que uma ampliação nos investimentos resulte 
em excesso de oferta. No entanto, essa é uma esti-
mativa inicial. A possibilidade de aumento de área 
ainda não está totalmente descartada, segundo 
colaboradores do projeto Hortifruiti/Cepea. A co-
lheita da temporada de verão 2013/14 está prevista 
para começar em dezembro e terminar entre julho 
e agosto de 2014.

Volume colhido em  
MG deve aumentar  
em setembro

A oferta de cenoura nas regiões mineiras de 
São Gotardo, Santa Juliana e Uberaba deve aumen-

tar em setembro, principalmente na segunda quin-
zena do mês. A área a ser colhida na região mineira 
no período é semelhante à de agosto, mas produ-
tores estimam que a produtividade das lavouras de-
ve ser melhor, por conta das condições climáticas 
mais favoráveis para o desenvolvimento das raízes 
– pouca chuva. Em agosto, o rendimento das la-
vouras foi de 82,36 toneladas por hectare. Já para 
setembro, produtores apostam em produtividade 
próxima a 90 toneladas/hectare. Devido à expec-
tativa de elevação no volume de raízes ofertadas, 
as cotações podem ser pressionadas, sobretudo nas 
últimas semanas do mês. Até o fim de setembro, 
cerca de 60% do total esperado para a safra de in-
verno 2013 nas praças de Minas Gerais já devem 
ter sido colhido. As atividades desta temporada se-
guem até dezembro na região.

Geada prejudica  
desenvolvimento da safra no RS

O desenvolvimento das cenouras da safra 
de inverno das praças de Antônio Prado, Caxias 
do Sul e Vacaria (RS) foi prejudicado pelo frio e 
pelas geadas que ocorreram na região em julho e 
agosto. De acordo com produtores, as temperatu-
ras muito baixas atrasaram o desenvolvimento da 
hortaliça, prolongando o seu ciclo com adição de 
cerca de 20 dias. Em temperaturas ideais, o perío-
do de desenvolvimento da raiz na região seria de 
aproximadamente 120 dias. Segundo colaborado-
res, a produtividade na região gaúcha foi de 49,3 
t/ha em agosto. Nesse cenário, o volume de raízes 
ofertadas pelo estado foi baixo, deixando os preços 
em patamares elevados. Em média, produtores re-
ceberam R$ 21,53/cx “suja” de 20 kg no período. 
O valor mínimo estimado para cobrir o custo de 
produção no mês foi de R$ 12/cx. Comparativa-
mente, o valor recebido em agosto é 36,5% menor 
que o do mesmo período do ano passado, quando 
a caixa “suja” era comercializada na região gaú-
cha por R$ 29,38, em média. Com o aumento das 
temperaturas a partir deste mês, o desenvolvimento 
das raízes pode ser favorecido, melhorando a pro-
dutividade na região.
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Cenoura
Equipe: João Gabriel Ruffo Dumbra,  

Renata Pozelli Sabio e João Paulo Bernardes Deleo

hfcenour@usp.br

Com maior oferta, preço recua em 
MG
Preços médios recebidos por produtores de São 
Gotardo pela cenoura “suja” na roça - R$/cx 29 kg

Produtores 
dão início  

às atividades 
da safra de 

verão
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Preços  
recuam, mas 

continuam 
acima dos 

custos
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Cotações recuam pelo terceiro mês 
seguido
Preços médios de venda da batata ágata no ataca-
do de São Paulo - R$/sc de 50 kg

Batata
Equipe: Rodrigo Moreira Ramos,  

Izabela da Silveira Cardoso, Amanda Rodrigues da Silva,  
Renata Pozelli Sabio e João Paulo Bernardes Deleo   

hfbatata@usp.br

Preço recua com pico de safra 
em Vargem Grande do Sul

A intensificação da colheita da safra de in-
verno 2013 em agosto refletiu em menores preços. 
Em Vargem Grande do Sul (SP), aproximadamen-
te 43% da área foi colhida no mês. Mesmo assim, 
o preço médio ao produtor foi de R$ 65,40/sc de 
50 kg em agosto na região paulista, mais de 100% 
acima do valor mínimo estimado para cobrir os 
gastos com a cultura. A produtividade das lavouras 
aumentou em relação ao início da safra, ficando 
em média a 34 t/ha, o que também elevou o volu-
me ofertado pela região. No início da safra, devido 
aos elevados preços no mercado, grande parte dos 
produtores acabou adiantando a colheita das bata-
tas que ainda não haviam atingido o final do ciclo. 
Mesmo em patamares mais baixos em relação ao 
início do ano, as cotações devem seguir garantin-
do rentabilidade positiva ao produtor em setembro. 
Os preços estão maiores neste ano por conta da 
menor área de cultivo em Vargem Grande do Sul 
e em outras regiões que produzem na temporada.

Paraná intensifica  
plantio das águas

Após iniciar o cultivo da safra das águas 
2013/14 em agosto, as regiões paranaenses de 
Curitiba, São Mateus do Sul, Irati e Ponta Grossa 
intensificam as atividades de campo em setembro. 
A concentração dos trabalhos nas lavouras é ainda 
maior que a prevista inicialmente para o período, 

uma vez que as baixas temperaturas entre julho e 
agosto fizeram com que produtores atrasassem o 
início do cultivo com receio de geadas nas lavou-
ras. Assim, em Curitiba, cerca de 80% do plantio 
deve ser realizado em setembro, restando 10% 
para outubro. O Sul de Minas também deve con-
centrar as atividades de campo em setembro, com 
cerca de metade da área da região sendo cultiva-
da. Tanto no Paraná como no Sul de Minas, a falta 
de batatas-semente impede uma elevação de área 
muito significativa em relação à última temporada.

Brasil tem recorde de 
importação de pré-fritas

A quantidade de batata congelada importada 
pelo Brasil de janeiro a julho de 2013 é a maior já 
registrada para o período. De acordo com dados da 
Secretaria de Comércio Exterior (Secex), entraram 
no País 161.585 toneladas nos primeiros sete meses 
deste ano, alta de 43% em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2012. Antes deste ano, a temporada com 
maior volume importado de janeiro a julho havia 
sido a de 2010, quando foram adquiridas cerca de 
132 mil toneladas. A baixa oferta nacional é apon-
tada como o principal fator propulsor da alta nas 
importações. A batata industrializada pré-frita aca-
bou substituindo a batata industrializada produzi-
da no Brasil e também a batata in natura. Neste ano 
não foram verificados problemas com a importação 
de batata pré-frita de alguns países do Mercosul, 
sobretudo da Argentina, como ocorreu em 2012. 
Isso permitiu um acentuado aumento na importa-
ção do produto do país vizinho, passando de 43 
mil toneladas de janeiro a julho de 2012 para 84 
mil toneladas no mesmo período deste ano. Com a 
oferta reduzida no mercado brasileiro, até mesmo 
a União Europeia aumentou os embarques ao País, 
apesar de enfrentar taxa de exportação maior para 
vender ao Brasil e forte competição com o produto 
do Mercosul. Nota-se ano a ano uma tendência de 
aumento da demanda pelo produto industrializado 
em comparação ao in natura, em virtude da maior 
praticidade daquele, o que também contribuiu pa-
ra o maior volume importado. 
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Setembro é pico de  
colheita da safra de inverno

Neste mês, o volume de folhosas no mercado 
deve aumentar, por conta da concentração da co-
lheita da temporada de inverno em Ibiúna e Mogi 
das Cruzes (SP). Com isso, as cotações da alface 
devem continuar reduzindo. Em agosto, o mercado 
apresentou comportamentos distintos entre a primei-
ra e segunda quinzena do mês. Nas primeiras sema-
nas, a oferta estava reduzida, reflexo da ocorrência 
de chuvas nas regiões produtoras de alface do estado 
de São Paulo, que prejudicaram o desenvolvimento 
das folhosas. Dessa forma, as folhosas ficaram valo-
rizadas, com a alface crespa sendo comercializada 
na Ceagesp, em média, por R$ 19,76/cx 24 unidades 
entre os dias 1º e 15/8. Porém, a partir da segunda 
quinzena do mês, a pouca chuva e a intensificação 
da colheita de inverno fizeram com que houvesse au-
mento na quantidade de oferta. Os preços recuaram, 
com a variedade crespa sendo vendida no atacado 
paulistano, em média, por R$ 13,38/cx 24 unidades. 
Em um cenário geral, a crespa apresentou cotação 
média de R$ 16,57/cx 24 unidades na Ceagesp, re-
dução de 10,3% em comparação com o preço de 
julho, enquanto que a lisa teve média de R$ 17,45, 
caindo 10,9% na mesma comparação. A alface ame-
ricana ficou em R$ 22,48/cx com 18 unidades em 
agosto, 3,2% a mais que o valor médio de julho. 

Chuvas previstas a 
partir da segunda 
quinzena de setembro

O mês de setembro deve ser chuvoso, com 
precipitações concentradas na segunda quinzena 
nos principais municípios paulistas. Conforme a 
Somar Meteorologia, em Ibiúna o acumulado de 
precipitações deve chegar a 75 mm e, em Mogi 
das Cruzes, a 57 mm no período. Dessa forma, a 
produtividade das lavouras das regiões paulistas 
pode ficar mais baixa nas últimas semanas do mês, 
em comparação com as iniciais, impactando no 
volume ofertado no fim de setembro. No mesmo 
mês do ano passado, as precipitações foram escas-
sas nos municípios paulistas. Naquele período, o 
nível de reservatórios que abasteciam as regiões 
produtoras de folhosas chegou a causar preocupa-
ção aos produtores das regiões de Ibiúna e Mogi 
das Cruzes, dificultando inclusive o transplantio 
de novas mudas.

Safra de inverno tem  
altos e baixos até o momento

A temporada de inverno 2013, que teve iní-
cio em maio, tem apresentado expressiva oscila-
ção nos resultados obtidos por produtores até o 
momento. Nos dois meses iniciais de colheita da 
safra (maio e junho), o preço das folhosas estava 
reduzido, reflexo da oferta elevada e das condições 
climáticas favoráveis ao desenvolvimento da cultu-
ra. Naquele período, produtores de Mogi das Cru-
zes receberam, em média, R$ 8,50/cx 20 unidades 
de alface crespa. Em julho, porém, com a menor 
oferta de folhosas e clima desfavorável à produção, 
os preços subiram significativamente. Na média 
do mês, a caixa com 20 unidades de alface cres-
pa foi comercializada em de Mogi das Cruzes por 
R$ 12,70. Esse cenário de valorização, contudo, se 
inverteu novamente em agosto, quando a intensi-
ficação da colheita da safra de inverno aumentou 
o volume do produto no mercado, pressionando 
as cotações. No geral, as estimativas do Cepea in-
dicam que a safra de inverno 2013 deve finalizar, 
em outubro, com resultados inferiores aos da tem-
porada 2012. Mesmo assim, o preço recebido por 
produtores paulistas nesta safra deve ser suficiente 
para cobrir o custo de produção no período.
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Preços têm queda em agosto 
Preços médios de venda da alface crespa no ataca-
do de São Paulo - R$/unidade

Folhosas Equipe: Bruna Abrahão Silva e
Renata Pozelli Sabio

hfolhosa@usp.br

Oferta deve 
aumentar em 

setembro
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Com gradativo aumento de oferta, preço 
cai
Preços médios de venda do melão amarelo tipo 
6-7 na Ceagesp - R$/cx de 13 kg

Melão
Equipe: Flávia Noronha do Nascimento,  

Letícia Julião e Mayra Monteiro Viana 

hfmelao@usp.br

Boa qualidade favorece 
melão do RN/CE na UE

Em setembro, produtores do Rio Grande do 
Norte/Ceará devem intensificar as exportações de 
melão, sobretudo à União Europeia. De acordo 
com a Secretaria de Comercio Exterior (Secex), 
os embarques de julho foram pouco expressivos. 
Ainda não há dados oficiais para agosto, mas pro-
dutores relatam que as vendas externas aumenta-
ram. Porém, é em setembro que as exportações 
ganham força – é esperado um aumento na oferta 
de melões do RN/CE tanto para o mercado exter-
no quanto para o interno. A expectativa para esta 
temporada é que os embarques sejam semelhantes 
ao da campanha anterior. Há boa perspectiva de 
vendas ao mercado asiático, que vem abrindo suas 
portas para a fruta brasileira desde a safra 2012/13. 
Por outro lado, a maioria dos produtores ainda 
não acredita em aumento de venda à UE, maior 
mercado brasileiro, visto que o cenário econômico 
do bloco ainda está fraco. Nas últimas semanas de 
agosto, a fruta brasileira chegou à Europa e enfren-
tou concorrência com o produto da Espanha – com 
o atraso da colheita nas regiões produtoras, a oferta 
daquele país pode se estender um pouco. De acor-
do com a mídia internacional, no final de agosto 
um lote de melões espanhóis teve que ser retirado 
do mercado porque foram encontrados traços de 
carbofurano (defensivo) acima do limite tolerado 
pela legislação, que é de 0,01 mg/kg. Ainda não 
há informações se o episódio prejudicou as vendas 

espanholas de melão. De qualquer forma, expor-
tadores do Brasil estão otimistas com a campanha 
2013/14, visto que o melão nacional tem apresen-
tado boa qualidade e °brix elevado.

Falta de água ainda  
preocupa no RN/CE

A situação da disponibilidade de água con-
tinua delicada na região. Apesar da ocorrência de 
chuvas em julho, o atual nível de água dos poços 
está reduzido, sobretudo em Baraúna (RN). Não há 
previsão concreta de até quando a água disponível 
será suficiente para irrigar os meloeiros. Caso falte 
água a um nível crítico, a produtividade e a qua-
lidade, até então satisfatórias, podem ser prejudi-
cadas. Até o fechamento desta edição, a água dis-
ponível ainda era suficiente. Na região do Vale do 
São Francisco (BA/PE), o período é de baixa oferta 
e pode ser considerado a “entressafra” da região - 
quando são plantados cerca de 500 hectares, no 
total. A região do Vale geralmente não apresenta 
problemas quanto à disponibilidade de água para 
a irrigação – produtores usufruem das águas do Rio 
São Francisco.

Vale vende mais ao  
Norte e Nordeste

Com o início da colheita no RN/CE, a deman-
da pela fruta do Vale do São Francisco recua no 
mercado doméstico, sobretudo no Sul e Sudeste. 
Atacadistas da Ceagesp, por exemplo, tendem a 
preferir comercializar os melões do RN/CE nes-
ta época do ano, devido à melhor qualidade. Ao 
mesmo tempo, as atividades de campo perdem 
ritmo no Vale, e poucos produtores seguem culti-
vando. Mesmo com oferta reduzida, produtores do 
Vale têm buscado mercados com bom potencial de 
compra, além do próprio Nordeste, onde o melão é 
vendido a granel. A região Norte tem sido uma boa 
alternativa. Em agosto, o melão amarelo, tipos 6 e 
7, foi vendido à média de R$ 17,54/cx de 13 kg no 
Vale. No RN/CE, a média foi de R$ 20,27/cx.

Exportações 
ganham força 
em setembro
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Volume ofertado em setembro 
deve se manter elevado

Neste mês, a expectativa é que a colheita de 
cebola nas regiões produtoras, sobretudo em São 
Paulo e Minas Gerais, continue em ritmo intenso. 
Ainda, segundo previsão climática da Somar Me-
teorologia, o volume de chuvas em setembro po-
de ficar abaixo da média histórica nesses estados 
e, assim, as atividades de campo não devem ser 
interrompidas. Dessa forma, os preços do bulbo, 
que estão em queda desde julho, devem continu-
ar pressionados pela maior oferta. Na Ceagesp, a 
variedade híbrida tipo 3, a mais comercializada, 
apresentou recuo de 27%, passando de R$ 33,71/
sc de 20kg no mês de julho para R$ 26,52/sc em 
agosto. O elevado volume de bulbos explica-se 
sobretudo pela colheita intensa nas regiões de 
Monte Alto, São José do Rio Pardo (SP) e Minas 
Gerais. Conforme relatos de atacadistas consulta-
dos pelo projeto Hortifruti/Cepea, outro fator que 
pressionou as cotações no período foi o excesso 
de caixa 2 no mercado, já que as cebolas que 
se encaixam nessa classificação possuem menor 
aceitação pelo consumidor. 

Frio no Sul não prejudica  
desenvolvimento

Mesmo com as baixas temperaturas e as 
geadas verificadas no fim de julho e início de 
agosto nas principais regiões produtoras de ce-
bola do Sul do país, os bulbos estão se desenvol-

vendo normalmente nas roças. Alguns produtores 
relataram um pequeno atraso nas atividades de 
campo, já que, por conta do frio, houve queda 
no ritmo das atividades envolvendo mão de obra, 
o que atrasou um pouco o transplantio. Nada que 
pudesse afetar o calendário da safra. O plantio da 
safra 2013/14 nas regiões de Rio Grande e São 
José do Norte (RS) encerrou em agosto, conforme 
o esperado. Já em Ituporanga e Lebon Régis (SC), 
o plantio deve encerrar em meados de setembro, 
também dentro do calendário da região. A co-
lheita nas praças sulistas tem início em novem-
bro, e a concentração das atividades deve ocorrer 
em dezembro e janeiro/14. Apesar da finalização 
da colheita em fevereiro/14, as regiões do Sul de-
vem seguir ofertando até maio, graças ao sistema 
de armazenamento dos bulbos. A expectativa dos 
produtores sulistas até o momento é de cebolas 
com alta qualidade e uma boa produtividade pa-
ra a safra 2013/14.

Cebolas brasileiras são 
enviadas para Uruguai

A elevada oferta de cebolas no País des-
de meados de junho possibilitou aumento das 
vendas externas, que não são comuns para este 
produto. Em julho, segundo dados da Secreta-
ria de Comércio Exterior (Secex), 960 toneladas 
de cebola foram exportadas para o Uruguai. Os 
embarques totais realizados pelo Brasil em julho 
somaram mais que triplo que o volume vendido 
em todo o ano de 2012, quando a baixa oferta 
e altos preços da cebola no mercado nacional 
inviabilizaram as exportações. Neste ano, con-
tudo, os preços do bulbo tem apresentado queda 
desde o início de julho, o que incentivou o maior 
envio ao exterior. Apesar do aumento significati-
vo das vendas externas neste ano frente a 2012, 
os embarques ainda são inferiores aos de 2011 e 
2010. Com a continuidade da oferta elevada no 
País, as exportações podem continuar ocorrendo 
neste mês, o que contribui para o escoamento da 
produção nacional.
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Preço recua com avanço da safra 
paulista
Preços médios recebidos por produtores do Vale do 
São Francisco pela cebola IPA-11 na roça - R$/kg

Cebola
Equipe: Matheus Marcello Reis, 

João Paulo Bernardes Deleo e Renata Pozelli Sabio

hfcebola@usp.br

Preços recuam 
com aumento 

da oferta 
nacional

Setembro de 2013 - HORTIFRUTI BRASIL - 27



Época de 
florada deve 

ser iniciada 
parcialmente 

no Sul

Maçã
Equipe: Flávia Noronha do Nascimento,  

Letícia Julião e Mayra Monteiro Viana

hfmaca@usp.br
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Com menor oferta, preço bate recorde
Preço médio de venda da maçã gala Cat 1 (calibres 
80 -110) na Ceagesp - R$/cx de 18 kg

Clima frio pode prejudicar  
florada dos pomares

A floração das macieiras deve começar em 
setembro na região Sul do País. Porém, após as on-
das de frio de julho e agosto, produtores estão rece-
osos de que novas quedas bruscas de temperatura 
causem geadas ou granizos, afetando a produtivi-
dade. Com isso, alguns produtores devem realizar 
a quebra de dormência parcial dos pomares em 
setembro, escalonando a florada. Outros prova-
velmente irão atrasar esta etapa. Assim, deve haver 
escalonamento também na maturação e colheita 
dos frutos. O risco de que o frio queime as flores 
está praticamente descartado, considerando que as 
temperaturas podem ficar dentro do intervalo nor-
mal. Segundo a Somar Meteorologia, a temperatu-
ra mínima para setembro, na média climatológica, 
é de 10,7°C em Fraiburgo (SC), de 7,3°C em São Jo-
aquim (SC) e de 9,9°C em Vacaria (RS). De acordo 
com dados da Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri), a tem-
peratura ideal para a florada dos pomares é míni-
ma de 0°C (sem geadas ou granizos) e máxima de 
20°C. Com relação às chuvas, segundo a previsão 
do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climá-
ticos (Cptec/Inpe), entre agosto e outubro, a região 
Sul do País pode apresentar precipitações 35% 
abaixo da normal climatológica para o período. 

Preços recordes  
em agosto

Os preços da maçã foram recordes no mês 
de agosto devido à oferta reduzida, sobretudo de 
frutas graúdas. As cotações são as maiores, em ter-
mos nominais, desde o início do levantamento de 
preços de maçã no Projeto Hortifruti/Cepea, em 
novembro de 2007. Em agosto deste ano, na média 
de Vacaria, São Joaquim e Fraiburgo, a maçã gala, 
calibre 110, Cat 1, foi comercializada a R$ 59,70/
cx de 18kg, valor 7% superior ao registrado em ju-
lho e 39% superior ao do mesmo período de 2012. 
Agentes esperam que com a gradativa redução nos 
estoques brasileiros de maçã o preço possa apre-
sentar leve reação durante o mês de setembro.

Aumenta importação de maçãs

Com o término das exportações de maçã, as 
movimentações internacionais do setor se concen-
tram nas importações da fruta. O Brasil comprou, 
de janeiro a julho, quase 33 mil toneladas de ma-
çã, volume 16,2% maior que o do mesmo período 
de 2012, de acordo com dados da Secretaria do 
Comercio Exterior (Secex). Em valores monetários, 
os gastos foram de aproximadamente US$ 36 mi-
lhões, 27% superior na mesma comparação. Mes-
mo com aumento no volume, as maçãs importa-
das estão mais caras neste ano. Houve problemas 
climáticos durante o período de desenvolvimento 
da fruta e colheita nos pomares dos fornecedores 
da América do Sul, reduzindo a disponibilidade de 
frutas com qualidade. Na parcial deste ano, a Ar-
gentina conseguiu recuperar parte das vendas ao 
Brasil depois de ter os embarques suspensos em 
parte de 2012 devido à verificação de uma praga 
quarentenária nas cargas do país – o governo bra-
sileiro suspendeu as licenças automáticas da Ar-
gentina. De janeiro a julho, o país vizinho enviou 
43% mais maçã ao Brasil que no mesmo período 
do ano passado, representando 58% das importa-
ções totais da fruta, contra 48% em igual período 
de 2012. O Chile também aumentou seus envios 
na parcial de 2013, mas o aumento foi de apenas 
4% na mesma comparação. No acumulado deste 
ano, o Chile foi responsável por 35% do total im-
portado pelo Brasil. 
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Aumento de oferta pressiona cotação 
em agosto
Preços médios recebidos por produtores pela uva 
itália - R$/kg

Uva
Equipe: Henrique dos Santos Scatena,  
Mayra Monteiro Viana e Letícia Julião

hfuva@usp.br

MG e SP elevam a  
colheita neste mês

Produtores de Pirapora (MG) e Jales (SP) co-
meçaram a colher uvas finas e rústicas em agosto. 
O pico da safra é esperado para setembro, com a 
colheita seguindo até novembro. Mesmo com a 
maior oferta, os preços mantiveram-se elevados no 
mês passado. Em agosto, a niagara teve média de R$ 
4,14/kg em Pirapora e de R$ 3,24/kg em Jales, valo-
res 176% e 170%, respectivamente, superiores ao 
valor mínimo estimado por produtores para cobrir 
os gastos com a cultura. Para as uvas finas, os preços 
também estiveram firmes. Vale lembrar que, em Pi-
rapora, a fruta é comercializada embalada. A partir 
de setembro, o andamento das atividades de campo 
pode ser influenciado pelo clima – nesta época do 
ano as precipitações tendem a aumentar. Caso não 
haja adversidades, de acordo com agentes locais, a 
produtividade desta safra pode ficar elevada.

Vale inicia exportações  
em setembro

A colheita de uvas sem semente deve se in-
tensificar no Vale do São Francisco (BA/PE) em se-
tembro, quando começam as exportações. Os en-
vios ocorrem em bom ritmo até novembro, tendo 
como destino a Europa e os Estados Unidos. Apesar 
do câmbio mais favorável e da boa qualidade da 
fruta neste ano, ainda não há consenso entre pro-
dutores quanto ao desempenho dos embarques. 
Alguns apostam em envios aquecidos, fundamen-

tados na maior produtividade esperada para este 
ano. Outros, porém, acreditam em queda das ven-
das ao exterior, visto que as podas foram adianta-
das em parte dos parreirais, no intuito de colher de 
modo escalonado para ofertar ao mercado brasilei-
ro, onde as cotações têm sido atrativas. De janeiro 
a agosto deste ano, a crimson embalada do Vale 
destinada ao mercado interno teve média de R$ 
6,23/kg, 94,6% acima dos mesmos meses de 2012. 
Ao mesmo tempo, há certo receio quanto ao preço 
da fruta no cenário externo, dada a modalidade de 
venda por consignação. No ano passado, os pre-
ços foram firmes na Europa no segundo semestre, 
mas não há garantia de que o cenário se repita este 
ano. Outros motivos que esfriam o ânimo com os 
embarques são o maior prazo de pagamento e o 
aumento das despesas com fretes marítimos. 

Ondas de frio atrasam 
safra do final de ano

Produtores do Paraná seguem avaliando os 
impactos das ondas de frio que atingiram o Sul do 
País, afetando o calendário da colheita de final de 
ano. As primeiras podas de Marialva (PR) foram 
quase totalmente comprometidas pelas geadas de 
julho, de modo que não deve haver colheita em 
novembro. Em agosto, os trabalhos de campo fo-
ram retomados, com produtores refazendo as pri-
meiras podas e realizando a prática em áreas que 
ainda não haviam sido podadas. Isso permitiria 
que a maior parte da produção fosse colhida em 
dezembro, mas uma nova geada atingiu a região 
ao final de agosto. Segundo viticultores locais, essa 
geada foi menos severa que a anterior, mas com-
prometeu as podas de 20% da área da região. Da 
área afetada, parte dos parreirais precisará ser re-
formada e estará improdutiva neste final de ano. 
A ausência de colheita em novembro preocupa 
produtores, visto que a safra pode ser mais concen-
trada do que o esperado inicialmente. Já o atraso 
de parte da oferta para janeiro preocupa no sentido 
de que esse mês é tipicamente mais chuvoso e tem 
demanda mais fraca do que dezembro, quando as 
festas de final de ano favorecem a comercialização.

Cresce oferta 
de Pirapora e 

Jales
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Vale eleva colheita,  
mas pico é em outubro

Em setembro, a disponibilidade de manga 
aumenta no Vale do São Francisco (BA/PE), ele-
vando a oferta da fruta no País. Os preços, con-
tudo, tendem a permanecer firmes no mercado 
interno, já que deve haver aquecimento das ex-
portações tanto para a União Europeia quanto 
para os Estados Unidos. Além disso, o pico de 
safra é esperado apenas para outubro. A intensi-
ficação da colheita atrasou um pouco em relação 
aos anos anteriores, uma vez que produtores não 
conseguiram induzir as floradas de maneira ade-
quada. De março a maio, as temperaturas estavam 
muito elevadas na região nordestina, comprome-
tendo o “pegamento” das primeiras flores. Por es-
se mesmo motivo, em agosto a oferta foi reduzida 
no Vale e os preços reagiram. Porém, os ganhos 
só não foram maiores por conta do aumento de 
custos por unidade de comercialização.

Oferta irregular em Livramento

A colheita de manga na região de Livramen-
to de Nossa Senhora (BA) tem sido irregular, em 
função do clima seco e limitação de água para 
irrigação. Para este mês, é esperado cenário se-
melhante ao de agosto: boa oferta em algumas 
semanas, mas falta de fruta em outras. De acordo 
com mangicultores, isso está associado à flora-
ção também irregular em abril e maio. Espera-se 

aumento relevante da oferta em outubro, mas a 
coincidência com o pico do Vale do São Francis-
co preocupa produtores de Livramento, que de-
pendem das vendas no período de maior oferta 
para se capitalizarem. Em agosto, os preços foram 
elevados, mas poucos produtores tinham bom vo-
lume para comercialização. No mês passado, a 
variedade tommy teve média de R$ 1,18/kg, alta 
de 90% sobre agosto de 2012. A região baiana 
não deve exportar manga para os EUA. Já para 
a UE os embarques devem ficar bem abaixo do 
verificado em anos anteriores.

Corte da irrigação  
preocupa produtor baiano

Produtores de Livramento de Nossa Senho-
ra (BA) seguem irrigando as mangueiras uma vez 
na semana, durante 12 horas. Isso vem sendo su-
ficiente para permitir produção e evitar mortes de 
mangueiras, mas a irrigação pode ser cortada em 
31 de outubro. Desta forma, é preciso chuva em 
meados de outubro para manter a vitalidade das 
plantas e garantir o desenvolvimento final dos fru-
tos que serão colhidos em novembro. Caso faltem 
chuvas em Livramento, os últimos frutos da safra 
baiana podem ser comprometidos, prejudicando a 
rentabilidade dos produtores.

Cenário positivo  
na praça mineira

Desde o início da colheita, em março, o pre-
ço da manga se manteve elevado em Jaíba e Ja-
naúba, no norte de Minas. A região é favorecida 
por colher palmer de maneira escalonada e em 
períodos de baixa oferta nacional. Neste ano, os 
maiores volumes foram observados entre junho e 
agosto, justamente quando o Nordeste colheu pou-
co. Além disso, produtores locais escoam os frutos 
para áreas menos exploradas pelos nordestinos, 
como Belo Horizonte e Distrito Federal. De março 
a agosto, a palmer teve média de R$ 1,99/kg na 
região mineira, alta de 40% sobre o mesmo perí-
odo de 2012. Para setembro, são esperados oferta 
restrita e preços firmes.
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Preço da tommy volta a aumentar em 
agosto  
Preços médios recebidos por produtores de Petrolina 
(PE) e Juazeiro (BA) pela tommy atkins - R$/kg

Manga
Equipe: Marina Gagliardo Pires,  

Mayra Monteiro Viana e Letícia Julião

hfmanga@usp.br

Oferta começa 
a subir no 
Nordeste

30 - HORTIFRUTI BRASIL - Setembro de 2013



Setembro de 2013 - HORTIFRUTI BRASIL - 31



Preço recua com qualidade insatisfatória
Preços médios recebidos por produtores do norte de 
Santa Catarina pela nanica - R$/kg
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Banana
Equipe: Amanda Jéssica da Silva,  

Letícia Julião e Mayra Monteiro Viana 

hfbanana@usp.br

Preços até o 
final do ano 

podem ser 
mais altos  

que em 2012

Setembro não deve ter  
concentração de oferta

Neste mês de setembro, o cenário deve ser 
diferente do mesmo período de 2012, quando hou-
ve concentração da oferta. Entre os últimos meses 
de 2012 e o início de 2013, produtores ofertaram 
bom volume de banana, sem que o mercado absor-
vesse. A fruta teve forte queda de preço no período. 
Produtores chegaram a descartar parte da produ-
ção, amargando prejuízo. Já nos demais meses des-
te ano, a oferta ficou mais escalonada. Mesmo com 
qualidade inferior, foi ofertado bom volume duran-
te o inverno, o que auxilia para não haver excesso 
de fruta em setembro. Assim, até o final deste ano, 
os preços deverão ser mais altos que no mesmo 
período de 2012.

Qualidade pode  
melhorar a partir  
da primavera

A qualidade das bananas nanica e prata deve 
começar a melhorar a partir de setembro, quando 
chega a primavera. O aumento das temperaturas 
pode favorecer o desenvolvimento da fruta, de mo-
do que a cor deve ser mais clara, e o calibre maior. 
Pontualmente no mês de setembro ainda poderá 
haver oferta de banana com qualidade aquém da 
ideal, visto que no final de agosto houve queda nas 
temperaturas em São Paulo e Santa Catarina – ain-
da que não tão brusca como a de julho. No Norte 
de Santa Catarina, durante julho, foram registradas 

geadas, que queimaram as folhas superiores das ba-
naneiras. Assim, foram colhidas frutas com chilling e 
calibre reduzido. No Vale do Ribeira (SP) não geou, 
mas também houve queda nas temperaturas e con-
sequente queda de qualidade. Já em Bom Jesus da 
Lapa (BA) e no Norte de MG, não houve frio intenso, 
mas as baixas temperaturas durante a noite atrasa-
ram o amadurecimento das bananas. 

RN mantém exportação,  
mas envia mais banana a SP

O Brasil exportou 32 mil toneladas de bana-
na à União Europeia de janeiro a julho/13, pratica-
mente o mesmo volume embarcado em igual perí-
odo de 2012, segundo dados da Secex. A receita foi 
de R$ 14 milhões, também estável na comparação. 
O Vale do Açu (RN), região fornecedora de bananas 
à UE, tem colhido mais frutas neste ano. Porém, co-
mo as exportações não avançaram, produtores têm 
ofertado mais ao mercado interno – São Paulo tem 
sido o principal destino. Este cenário pode ser fa-
vorável aos produtores potiguares, mas os paulistas 
têm tido dificuldade na comercialização por conta 
da concorrência. A banana de SP tem apresentado 
qualidade menos satisfatória que a do RN, o que 
tem pressionado as cotações da fruta paulista.

Brasil, por enquanto,  
não importa do Equador

A edição anterior da Hortifruti Brasil abor-
dou o impasse sobre as importações de banana 
do Equador. No início de agosto, representantes 
da Confederação Nacional dos Bananicultores 
(Conaban), produtores e políticos participaram de 
uma assembleia no palácio do Itamaraty. O prin-
cipal ponto contra a importação é que a fruta do 
Equador pode trazer riscos fitossanitários. Além 
disso, produtores defendem que produzem bana-
na suficiente para atender o mercado interno. Por 
ora, a decisão foi barrar as importações do Equa-
dor. Vale lembrar que o Brasil tem comprado bana-
na da China e da Bolívia, mas o volume é bastante 
reduzido e não tem influenciado nos preços da 
banana brasileira. 
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Estoques 
prolongam 

tranquilidade 
da indústria

Pera volta a subir e supera 2012
Preços médios recebidos por produtores paulistas 
pela laranja pera - R$/cx de 40,8 kg, na árvore

Citros
Equipe: Fernanda Geraldini Gomes,  

Mayra Monteiro Viana e Margarete Boteon 

hfcitros@usp.br

Elevados estoques  
de passagem 12/13 surpreendem

A CitrusBR divulgou em agosto que os es-
toques de passagem da safra 2012/13 (em junho 
de 2013) teriam totalizado o recorde de 766 mil 
toneladas de suco em equivalente concentrado. 
O mercado não esperava que as indústrias brasi-
leiras tivessem em estoque volume 16% superior 
ao registrado ao final de 2011/12. Entre os motivos 
da surpresa se destacam a elevada perda de preco-
ces e que, em maio de 2012, a CitrusBR divulgou 
que as indústrias pretendiam processar apenas 247 
milhões de caixas, de uma safra estimada em 385 
milhões. Contudo, para este acúmulo de suco, um 
volume muito superior de laranja deve ter sido pro-
cessado. Para avaliação dos estoques, além de se 
conhecer o volume de fato processado, seria im-
portante a divulgação por parte das indústrias da 
quantidade de suco que está no Brasil, a caminho 
do exterior e em terminais estrangeiros, para evitar 
dupla contagem. Com esses dados, seria possível 
estimar o ritmo de compras de laranja para os pró-
ximos meses. De qualquer forma, os estoques estão 
em níveis elevados, indicando que as indústrias es-
tão em uma situação confortável na safra 2013/14. 
Com a menor safra prevista para 2013/14, os esto-
ques podem diminuir para a temporada seguinte.  

Conab estima safra em 307,5 mi

A Conab divulgou em agosto que a produção 
comercial de laranja no estado de São Paulo e no Tri-

ângulo Mineiro na safra 2013/14 deve ser de 307,5 
milhões de caixas de 40,8 kg – 296,8 milhões em 
São Paulo e 10,7 milhões no Triângulo. O volume to-
tal ficou 9,5% abaixo do divulgado em maio. O prin-
cipal motivo para a queda na produção em relação 
ao relatório anterior seria o menor número de plantas 
em São Paulo. Em agosto, foram consideradas 170 
milhões de árvores em produção e 19 milhões em 
formação, totalizando 189 milhões de pés – 10% 
abaixo da primeira estimativa. Vale lembrar que, em 
maio, a CitrusBR estimou 268,35 milhões de caixas 
em 2013/14 para São Paulo e Triângulo Mineiro.

Primeiras estimativas privadas  
projetam menor safra na FL

As primeiras referências para a safra 2013/14 
da Flórida indicam que o estado norte-americano 
ainda deve sofrer os efeitos do greening. Segundo 
a consultora Elizabeth Steger, a Flórida deve colher 
130 milhões de caixas de 40,8 kg. Já a multinacio-
nal Louis Dreyfus Commodities projetou colheita 
de 132 milhões de caixas. Caso a menor safra seja 
confirmada, é possível que as exportações brasilei-
ras aos EUA, que já foram firmes em 2012/13, se 
mantenham em bom ritmo na atual temporada. 

Pera registra leve alta,  
e de tahiti dispara

Após as quedas sucessivas desde março, os 
preços da laranja pera começaram a se recuperar 
em agosto. Para setembro, a expectativa é que os 
preços continuem subindo aos poucos, motivados 
pela maior demanda industrial – que reduz a oferta 
no mercado in natura – e pelo clima quente. Já a 
lima ácida tahiti vem registrando reações expres-
sivas desde julho e deve se manter em patamares 
firmes em setembro, já que não há expectativa de 
oferta elevada no curto prazo. Em agosto, as cota-
ções foram sustentadas pela baixa oferta do período. 
Os preços da tahiti poderiam ter atingido patamares 
ainda maiores em agosto, mas a concorrência com 
frutas de outros estados (principalmente Minas Ge-
rais e Bahia) limitou a valorização.
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Com baixa oferta, havaí valoriza em 
agosto
Preços médios recebidos por produtores pelo ma-
mão havaí tipo 12-18 - R$/kg (exceto RN)

Mamão
Equipe: Felipe Vitti de Oliveira,  

Letícia Julião e Mayra Monteiro Viana    

hfmamao@usp.br

Sem sementes de formosa,  
produtores plantaram mais havaí 

Houve retomada da oferta de sementes de 
mamão formosa no mercado interno a partir de 
agosto, após um período de escassez deste produto. 
A falta de sementes desta variedade iniciou em abril 
e se intensificou em maio. Em função deste cenário, 
alguns produtores do Espírito Santo que iriam plan-
tar mamão nos últimos meses optaram pela varieda-
de havaí. Neste mês de setembro, a volta da oferta 
de semente de formosa, embora ainda em volume 
reduzido, já alivia a situação no mercado. Produ-
tores estavam à espera desses carregamentos para 
iniciar a produção de mudas, que levam 40 dias 
para ficarem prontas. Como o pé de mamão demo-
ra mais oito meses para começar a produzir frutos 
em escala comercial depois do plantio da muda, a 
oferta de mamão formosa pode se normalizar ape-
nas no segundo trimestre de 2014.

Exportações podem  
seguir reduzidas em setembro

As exportações brasileiras de mamão recu-
aram em julho. Os embarques totalizaram 2,2 mil 
toneladas no período, queda de 8% frente a junho, 
de acordo com a Secex. Esse volume gerou receita 
de US$ 3,2 milhões em julho, montante 16% menor 
na mesma comparação. Exportadores relatam que 
o desaquecimento das vendas externas nesta época 
do ano é esperado. Embora seja verão na Europa, o 
que estimula o consumo de frutas, o mamão con-

corre com frutas da estação do continente, como as 
berries (amora, framboesa, mirtilo), uvas, maçãs, en-
tre outras. A partir de setembro, outro fator que deve 
limitar as exportações é a possibilidade de preços 
mais atrativos no mercado interno. Na parcial do 
ano, as exportações seguem aquecidas. De janeiro a 
julho, o volume embarcado foi de 16,7 mil tonela-
das, 9% a mais em comparação ao mesmo período 
de 2012. A receita obtida foi de pouco mais de US$ 
24 milhões, 13% maior na mesma comparação. 

Pode faltar água no Espírito Santo

Produtores do Espírito Santo relatam que há 
a possibilidade de começar a faltar água para ir-
rigação das plantações em setembro. O nível de 
água dos reservatórios que abastecem os principais 
municípios produtores está baixo devido à falta de 
chuva. Em agosto, por exemplo, a precipitação foi 
significativa apenas nas últimas semanas. Segundo 
a Somar Meteorologia, o acumulado do mês passa-
do foi de 30 mm em Linhares (ES), 42% abaixo do 
normal. Para o mês setembro, o volume normal é 
de 65,6 mm no município capixaba. Desta forma, 
produtores seguem na expectativa de aumento da 
umidade para que o desenvolvimento dos frutos 
não seja prejudicado.

Período de pescoço 
pode manter preços 
firmes em setembro

Para setembro, a previsão é de oferta de ma-
mão estável no mercado interno. No geral, a dis-
ponibilidade da fruta tem sido reduzida por conta 
do período de “pescoço” no Espírito Santo e na 
Bahia (regiões sul e oeste). Além disso, a tempe-
ratura mais baixa dos últimos meses tem atrasado 
o amadurecimento da fruta no pé, limitando ainda 
mais a oferta no mercado. Este cenário também já 
foi observado em agosto, quando as cotações do 
mamão aumentaram em todas as regiões produ-
toras acompanhadas pelo Cepea. O mamão havaí 
do Espírito Santo, por exemplo, valorizou 64% em 
agosto frente a julho.

Oferta de 
sementes 

de formosa 
começa a se 
normalizar
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FÓRUM

Hortifruti Brasil: Produtores mostram-se insatisfeitos 
com o seguro rural da forma como ele é hoje estrutu-
rado no País. O que está errado? 
Ricardo Amadeu Sassi: O seguro rural hoje não é 
mesmo um produto adequado. É caro e, para que o 
produtor receba indenização, precisa perder muito de 
sua produção. Diria que o seguro atende apenas uma 
parte da necessidade do agricultor. O agente favoreci-
do atualmente é o financiador (banco), e não o produ-
tor. Geralmente, o produtor contrata o seguro apenas 
para cobrir a parte da produção que foi financiada. 
Isso pode ser facilmente verificado, pois 70% da sub-
venção do seguro rural é consumida pelos clientes do 
Banco do Brasil. Quando ocorre a perda, o produtor 
quita o financiamento e volta a ter crédito, mas não 
garante a sua renda. O conceito está errado. É preciso 
que haja um seguro que garanta a continuidade do 
produtor na atividade e não somente a continuidade 
do crédito. Como o produtor faz frente às suas despe-
sas até a próxima safra? 

HF Brasil: E como isso pode acontecer? Qual a solução?
Sassi: É preciso considerar que o mercado segurador 
para o setor rural é novo no Brasil. As experiências es-
tão se formando agora, e a primeira grande dificuldade 
é a inexistência de uma base de dados com série histó-
rica para que os riscos possam ser analisados e taxados 
com precisão.  Costumo dizer algo ao produtor que ele 
não gosta muito de ouvir. Ao se abrir e manter um ne-
gócio no Brasil, é necessário fornecer várias informa-
ções. Pedem-se dados para que se obtenham licenças, 
informações de faturamento para a Receita e por aí vai. 
O produtor não fornece nenhum tipo de informação 
sobre seu plantio e safra, não está acostumado com 
isso. Mas ele precisa entender a importância do forne-
cimento desses dados, que irão beneficiá-lo, por exem-
plo, nas análises de risco e taxas dos seguros ofertados. 
Como calcular um risco? Olhando para a experiência 
de anos anteriores. Se não existem dados, é obvio que 
a taxa de risco será mais elevada. Uma alternativa pode 

ser a criação de um sistema único com o qual o pro-
dutor se comprometa a fornecer informações concretas 
sobre produção, produtividade, perdas, etc. Com esse 
banco de dados o mercado segurador conseguiria ofer-
tar produtos mais adequados. Outra saída é o seguro de 
renda, que está surgindo agora. Volto a ressaltar que o 
seguro rural é muito caro. No ano passado foram gastos 
R$ 400 milhões com subvenções. O custo por apólice 
emitida foi de cerca de R$ 7 mil. É alto demais para um 
seguro que cobre somente risco climático. Reforço que 
sem o banco de dados e uma maior massificação do 
seguro rural, fica impossível reduzir os preços.

HF Brasil: É caro porque está concentrado nas regiões 
de alto risco, correto? É como fazer seguro de carro 
apenas nas áreas de maior índice de roubo. O custo 
será maior.
Sassi: Exatamente. É preciso diluir os riscos, aumentar 
a adesão dos produtores. Mas para isso o seguro tem 
que ser mais interessante para eles. Um seguro que 
cobrisse riscos climáticos, sanitários e renda poderia 
interessar ao produtor do Sul e do Norte, ampliando a 
adesão, diluindo o risco e reduzindo os preços.

Não existe seguro mais abrangente 
porque não há garantia de 
viabilidade de mercado para isso

“
“

Ricardo Amadeu Sassi atua no mercado segurador há 32 anos. Iniciou carreira em 1981 na Sul América Seguros 
na função de trainee. Em 85 foi trabalhar como gerente comercial na Bradesco Seguros S/A e, em 1988, fundou a 
Proposta Seguros, onde trabalha atualmente.

Entrevista: Ricardo Amadeu Sassi 

O produtor não fornece nenhum 
tipo de informação sobre 

seu plantio e safra, não está 
acostumado com isso. Mas ele 
precisa entender a importância 
do fornecimento desses dados, 

que irão beneficiá-los, por 
exemplo, nas análises de risco e 

taxas dos seguros ofertados 

“

“
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HF Brasil: E por que esse seguro não existe?
Sassi: Porque não há garantia de viabilidade de mer-
cado para isso. É necessário um grande aumento nas 
subvenções concedidas pelo governo aos produtores – 
calculo em torno de R$ 4 bilhões, além do banco de 
dados estruturado e a maior participação dos produto-
res. Tenho certeza de que com este conjunto de ações 
o mercado certamente teria ofertas de produtos bem 
adequados aos produtores.

HF Brasil: Da parte do produtor, está claro que a res-
posta é a necessidade de um seguro que atenda me-
lhor as suas necessidades para que haja maior adesão.  
Sassi: Sim, mas existe também uma questão cultural. 
Se formos analisar, o produtor é o grande segurador. Há 

anos ele assume sozinho todos os riscos da atividade. 
Ele planta assumindo riscos climáticos, sanitários e vo-
latilidade dos preços. O agricultor não está acostumado 
a repassar os riscos da sua atividade. Já o comerciante e 
industriais os repassam. Também é necessário um traba-
lho de conscientização neste sentido junto ao produtor.

HF Brasil: Além de caro, o seguro rural cobre apenas 
riscos climáticos específicos – chuva de granizo ou 
seca. Os produtores dizem que é necessário atentar 
para os demais riscos envolvidos na atividade. O mer-
cado segurador está atento a isso?
Sassi: Notamos que o mercado é carente de cobertu-
ras como seguro sanitário (doenças e pragas), seguro de 
renda e preço, seguro ambiental, responsabilidade civil 
e garantia e obrigações contratuais (garantia de com-
primento do contrato por ambas as partes agricultor e 
comprador). No que se refere ao seguro sanitário, tive-
mos experiências de sucesso na citricultura com seguro 
para cancro cítrico e depois para o HLB (greening).

HF Brasil: Como foi essa experiência?
Sassi: Em 1997, o Fundecitrus nos procurou para ela-
borarmos um seguro para o cancro cítrico, doença que 
estava causando grandes perdas na citricultura naque-
la época. Surgiu um seguro que garantia cancro cítrico 
indenizando R$ 19,00 para cada planta erradicada, o 

que equivalia ao custo de replantio até o inicio de sua 
produção. Neste caso, havia um banco de dados do 
Fundecitrus com uma boa série histórica sobre a do-
ença. Isso facilitou todo o processo. Mas a demanda 
por este seguro começou a diminuir à medida que a 
doença foi sendo controlada. Mais tarde, em 2009, o 
Fundecitrus voltou a pedir um projeto semelhante pa-
ra o greening e cancro cítrico, que passaram a ser as 
grandes preocupações sanitárias do setor. Nesta oca-
sião, as discussões foram levadas pelo Fundecitrus ao 
governo do estado de São Paulo, que decidiu apoiar 
a causa, com subvenção de até 100% do seguro sa-
nitário para citricultura. Mesmo sendo subvencionado 
integralmente ao produtor, o mesmo poderia optar por 
aderir ou não. Emitimos 15.200 apólices, para um to-
tal estimado na época de 17,4 mil propriedades com 
as características para comprar o seguro. A adesão foi 
grande. Para o greening, não havia muita informação. 
Resolvemos indenizar R$ 4,00 por planta erradicada, 
praticamente repondo a muda. Ao final, notamos que 
o projeto ajudou a implantar um banco de dados so-
bre a doença e a citricultura, o que é muito impor-
tante. Gostaria de ressaltar que apesar do governo de 
São Paulo ter subvencionado integralmente o seguro 
sanitário o mesmo custou por produtor ao governo es-
tadual 50% menos o que o governo federal gastou no 
mesmo ano por produtor subvencionando em média 
metade dos contratos de seguro.

HF Brasil: E como expandir esse modelo de seguro 
para outros hortifrutícolas?
Sassi: Já temos seguros sanitários prontos para serem 
aprovados voltados aos setores pecuário (febre aftosa), 
avicultura (influenza aviária, newcastle, micoplasmose, 
salmonelose) e, no setor hortifrutícola,  para a uva (can-
cro bacteriano). Falta o apoio dos governos em subven-
cionar o seguro sanitário ao produtor. Por exemplo, o 
governo federal não contempla em seu programa de 
subvenção o seguro sanitário, somente o climático. O 
seguro sanitário é uma grande ferramenta para realiza-
ção da Defesa Sanitária, estimula o produtor a aumen-
tar suas prevenções, agrega agilidade na eliminação 
dos focos e reduz o desgaste através da indenização, 
garantido ao produtor a recomposição do seu patrimô-
nio produtivo. No passado houve uma varredura no 
estado de São Paulo para eliminação das plantas con-
taminadas pelo cancro cítrico realizado pela Coorde-
nadoria de Defesa Sanitária do Estado de São Paulo em 
conjunto com o Ministério da Agricultura, gerando 818 
ações contra o Estado e Federação no valor de R$ 1,3 
bilhão promovidas pelos produtores. Isto faz 13 anos 
e não se resolveu até o momento. Em 2010, houve o 
seguro sanitário da citricultura sem qualquer ação pro-
movida pelos produtores contra a Seguradora.

FÓRUM

Um seguro que cobrisse riscos
climáticos, sanitários e renda 

poderia interessar ao produtor 
do Sul e do Norte, ampliando 
a adesão, diluindo o risco e 

reduzindo os preços
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Hortifruti Brasil: Por que produtor deve utilizar o se-
guro agrícola? É viável a todos os produtores? 
Vitor Ozaki: O seguro agrícola é uma ferramenta de 
gestão de risco que pode ajudar os produtores na re-
cuperação da perda econômica da sua atividade. No 
entanto não é viável para todos os produtores. Antes 
da sua aquisição, é importante o produtor avaliar os 
custos e os benefícios que o seguro pode trazer, ou 
seja, se o seguro atende à expectativa do produtor. 
O produtor deve avaliar se os tipos de seguro que 
existem no mercado são interessantes para o negócio 
dele. Lembrando que o seguro não deve ser visto co-
mo uma decisão de curto prazo (usar em uma só sa-
fra). Ele é uma ferramenta de gestão de risco de longo 
prazo, pois a ideia é o produtor pagar um prêmio e só 
recuperar o dinheiro quando tiver um prejuízo muito 
grande. Ou seja, pagar aos poucos para ter uma segu-
rança de que, se ocorrer eventualmente um sinistro, 
ele tem condições de recuperar o seu investimento.

HF Brasil: Quais são os fatores que tornam o seguro 
agrícola tão caro no Brasil?
Ozaki: O seguro agrícola, em geral, é mais caro que 
os ramos tradicionais de seguro. A taxa de prêmio, que 
é o preço do seguro, está relacionada ao risco inerente 
à atividade econômica. O risco da atividade agrícola 
é considerado elevado pelas seguradoras, classificado 
por elas como catastrófico. Por esse motivo, o preço do 
seguro é alto. Fazer comparações com outros países é 
difícil, pois existem outros riscos, diferentes perfis de 
produtores e de sistemas de produção. Assim, posso 
afirmar que no Brasil, o seguro é alto em relação a 
outros ramos de seguro. 

HF Brasil: Qual a vantagem das seguradoras em ofe-
recer o seguro agrícola? 
Ozaki: Historicamente, as seguradoras não tinham o 
interesse em entrar na atividade agrícola, devido ao 
enorme risco e à ausência de subsídio. Hoje, como os 
subsídios do governo, o mercado é mais atrativo pa-
ra as seguradoras porque permite um valor de prêmio 

mais elevado. O grande impasse das seguradoras é a 
dependência e homogeneidade do sinistro. Assim, esta 
deve indenizar todos ao mesmo tempo e em grande 
valor. Portanto, o valor do prêmio deve ser alto para 
garantir sustentabilidade do negócio das seguradoras 
em caso de acionamento de sinistro em uma determi-
nada região.

HF Brasil: Como se chega ao risco e ao prêmio do 
seguro?
Ozaki: Para o cálculo do risco e do prêmio, nós temos 
metodologias bem sofisticadas atualmente, que levam 

em conta o risco de se perder ou de se reduzir a produ-
tividade. Esses cálculos têm como base as variáveis cli-
máticas, séries históricas de clima e de produtividade. 
Utilizando esses modelos, é possível estimar o prêmio 
do seguro.

HF Brasil: Os dados brasileiros são confiáveis para a 
realização do cálculo do seguro?
Ozaki: Em geral, os principais dados são as séries his-
tóricas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Mas o melhor seria precificar o seguro com es-
tatísticas mais desagregadas, estimar o valor do prêmio 
com informações provenientes de cada fazenda. Isso 

O seguro não deve ser visto como  
decisão de curto prazo. é uma ferramenta 
de gestão de risco de longo prazo

“
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Entrevista: Vitor Ozaki

(...) Nos EUA e em países da  
Europa, o incentivo de uso do 
seguro começou na década de 
1980 muito antes que o nosso, 
que teve início em 2005. O que 
é evidente é que, em todos os 
países, o sistema de seguro 

precisa de um governo  
que o subsidie

“
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reduz o custo do seguro. Por exemplo, em estados on-
de os dados são mais confiáveis e mais precisos, como 
o Paraná, o preço do seguro fica mais em conta. Por 
outro lado, em estados onde não há dados estatísticos 
de 20 ou 30 anos, a estimativa do modelo é menos 
precisa, deixando o seguro mais caro. 

HF Brasil: O Programa de Subvenção ao Prêmio do 
Seguro (PSR) é ideal para a estrutura agrícola brasi-
leira?
Ozaki: Sim, pois tudo parte do princípio de que o 
seguro agrícola é um seguro social, é um seguro que 
visa lucro para as empresas privadas, mas principal-

mente, para o País como um todo. É um mecanismo 
muito eficaz para a transferência de risco. Partindo 
desse pressuposto, a politica de subsídio, o PSR, 
faz todo o sentido, já que reduz o custo do seguro 
para quem precisa e ao mesmo tempo incentiva as 
seguradoras a entrarem no mercado oferecendo os 
produtos. O programa brasileiro, perto do de outros 
países, é bem novo. Nos EUA e em países da Europa, 
o incentivo de uso do seguro começou na década de 
1980, muito antes que o nosso, que teve início em 
2005. O que é evidente é que, em todos os países, 
o sistema de seguro precisa de um governo que o 
subsidie. 

HF Brasil: A estrutura de seguro agrícola hoje é a mais 
apropriada?
Ozaki: Todas as seguradoras estão olhando para o 
mercado de seguro agrícola, inclusive levando outras 
ferramentas de risco, como os mercados futuro e de 
derivativos. 

HF Brasil: Quais são os desafios do seguro agrícola 
no Brasil? 
Ozaki: Os desafios são o avanço nas melhorias da 
política do PSR. É preciso ampliar os recursos do 
programa, melhorar o processo operacional do se-
guro, pois existe um descasamento do que é usado 
no ano civil e no ano safra. Com o desenvolvimento 
e organização do PSR, a maior parte dos entraves do 

seguro agrícola poderia ser solucionada, já que re-
duz o valor para o produtor. Além disso, existe uma 
falta de produtos customizados para cada produto e 
região. Por exemplo, na região Sul, o risco climático 
é elevado, então faz sentido as seguradoras ofere-
cerem um seguro climático. Mas no Centro-Oeste 
o principal risco é do preço do câmbio. Assim, as 
seguradoras deveriam oferecer um serviço para este 
tipo de risco. Outros entraves que ainda podemos 
citar são a falta de conscientização dos produtores, 
de informação confiável e de cultura do seguro. 

HF Brasil: Por que associamos seguro agrícola com 
burocracia?
Ozaki: O produto de seguro nada mais é do que um 
contrato jurídico. Quando envolvemos essa parte ju-
rídica, a negociação fica mais burocrática. Além da 
complexidade do desenho do contrato propriamente, 
o seguro exige uma série de documentos para com-
provar o que está descrito em contrato. A contratação 
exige uma documentação razoavelmente extensa e, 
quando existe a necessidade de acionar o sinistro, a 
exigência aumenta, pois o produtor deve comprovar 
o prejuízo.

HF Brasil: Como são evitados os conflitos de interesse 
entre as seguradoras e produtores?
Ozaki: Quando o produtor tem a necessidade de 
acionar o sinistro, eles devem entrar em contato com 
as seguradoras, que enviarão um perito com o obje-
tivo de quantificar as perdas, avaliando o prejuízo. 
Quando é perda total, a indenização é liquidada na 
hora. Quando o prejuízo é parcial, espera-se o fi-
nal da colheita para se quantificar o prejuízo. Cada 
empresa tem sua política, mas, em geral, quando há 
divergência de cálculo entre o perito da segurado-
ra e o produtor, o produtor chama o agronômo dele 
e a seguradora chama um segundo perito, para que 
se entre em acordo. Se o acordo não é realizado, 
o evento é encaminhado para as câmaras de arbi-
tragem, que vai estabelecer um acordo judicial para 
apurar a indenização. 

HF Brasil: Por que um produtor de frutas e hortaliças 
deveria contratar um seguro? 
Ozaki: Os produtores de hortifrutícolas devem pensar 
na garantia de manutenção do seu patrimônio quando 
se contrata um seguro. O seguro agrícola, quando é 
um bom produto (atende às necessidades dos produ-
tores) e apresenta um preço justo, é uma das melhores 
ferramentas para se gerenciar risco, por que ele mini-
miza o risco e ao mesmo tempo permite que o produ-
tor maximize o lucro dele em longo prazo.

O seguro agrícola, quando é 
um bom produto (atende às 
necessidades do produtor) e 

apresenta um preço justo, é uma 
das melhores ferramentas para 

se gerenciar risco
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As informações são coletadas através do 
contato direto com aqueles que movimentam 
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passam pelo criterioso exame de nossos 
pesquisadores, que elaboram as diversas 
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